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Primeiramente vamos lembrar os princípios

da LAI, previstos na Lei 12.527/2011:

Art. 3o Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a

assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem

ser executados em conformidade com os princípios básicos da

administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo

como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público,

independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela

tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na

administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.



Informações previstas na legislação que já devem ser 

disponibilizadas em Transparência Ativa

Para cumprimento da transparência ativa serão utilizados os seguintes 

meios: (§2º Art. 11, Lei Estadual 15.175/2012)

- Portais da Transparência;

- Sítios Institucionais;

- Audiências ou Consultas Públicas.



Informações previstas na legislação que já devem ser 

disponibilizadas em Transparência Ativa

-Banner da Lei de Acesso à Informação - LAI (Art. 21, Decreto Estadual 31.199/2013);

-Estrutura Organizacional (Art. 11, §1, inciso I da Lei Estadual 15.175/2012);

- Competências do Órgão (Art. 11, §1, inciso I da Lei Estadual 15.175/2012);

- Horário e local de atendimento ao Público (Art. 11, §1, inciso I da Lei Estadual 

15.175/2012);

- Indicadores de Resultado (Art. 11, §1, inciso I da Lei Estadual 15.175/2012);



Continuando...Informações previstas na legislação que já 

devem ser disponibilizadas em Transparência Ativa

- Convênios (Art. 11, §1, inciso III, da Lei Estadual 15.175/2012);

- Despesas (Art. 11, §1, inciso III, da Lei Estadual 15.175/2012);

- Despesas Detalhadas (Art. 11, §1, inciso III, da Lei Estadual 15.175/2012);

- Contratos (Art. 11, §1, inciso I, da Lei Estadual 15.175/2012);

- Informações de Servidores (Decreto nº. 31.487/2014);

- Relação de Informações Sigilosas (Art. 29, inciso I e II da Lei Estadual 15.175/2012);



Continuando...Informações previstas na legislação que já 

devem ser disponibilizadas em Transparência Ativa

- Licitações - Licitaweb (Art. 11, §1, inciso IV e Art. 11, § 2, Lei 15.175/2012);

-Respostas e Perguntas Frequentes da Sociedade ao Órgão (Art. 11, §1,

inciso VII da Lei Estadual 15.175/2012);

- Sobre a Lei de Acesso à Informação - LAI (Art. 21, Decreto Estadual 31.199/2013);

-Relatório Estatístico Acesso à Informação (Art. 29, inciso III da Lei Estadual

15.175/2012);

- Membros do Comitê Setorial de Acesso à Informação (Art. 21, inciso II da Lei

Estadual 31.199/2013);



Incremento de Informação como 

Transparência Ativa

Como identificar:

-Informações relacionadas às atividades

desempenhadas pelo órgão;

-Informações que são muito solicitadas por meio

de transparência passiva é um indício de

informação de interesse público – buscar no

sistema relatório de assuntos mais recorrentes.
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